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 Pregão Eletrônico – Registro de Preço nº 05/2026 

Processo Licitatório nº 12/2026 

 

 

CONTRATANTE:  

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO - MG 

 

1 - OBJETO: 

Pregão eletrônico para Registro de Preços, objetivando a futura e eventual contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de novas unidades e serviços de instalação, remoção e manutenção preventiva periódica e manutenção 
corretiva de aparelhos de ar-condicionado tipo split system, incluindo mão de obra, fornecimento de peças, materiais, 
ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços, destinados a atender às demandas da Câmara Municipal de 
Pedro Leopoldo e do Centro de Atenção ao Cidadão - CAC - José Justino Pires Damaso, conforme especificações, condições e 
exigências previstas no Termo de Referência (Anexo I). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 22/10/2026, às 9h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR LOTE 

 

ESTIMATIVA DA DESPESA: O custo estimado total para 12 (doze) meses de contratação é R$ 326.187,02 (trezentos e vinte e 

seis mil, cento e oitenta e sete reais e dois centavos).   

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 
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PROCESSO DE COMPRAS 19/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 12/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, por meio da Pregoeira Natália de Sousa Arcanjo Martins, 

sediada na Rua Comendador Antônio Alves,  389, Centro, Pedro Leopoldo, CEP 33250-033, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, sistema de registro de preço, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, Resolução 909, de 11 de março de 2024, demais legislações aplicáveis e, ainda, sob as condições estabelecidas neste 

Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1 Pregão eletrônico com Registro de Preços objetivando a futura e eventual contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de novas unidades e serviços de instalação, remoção e manutenção preventiva periódica e manutenção 
corretiva de aparelhos de ar-condicionado tipo split system, incluindo mão de obra, fornecimento de peças, materiais, 
ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços, destinados a atender às demandas da Câmara Municipal de 
Pedro Leopoldo e do Centro de Atenção ao Cidadão - CAC - José Justino Pires Damaso, conforme especificações, condições 
e exigências previstas neste Termo de Referência (Anexo I). 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E NÃO PARTICIPAÇÃO  

2.1.  O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, por 

 meio do endereço eletrônico www.pedroleopoldo.mg.leg.br, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, por 

 meio do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como no Portal Nacional de Contratações Publicas 

 (PNCP), a partir da data de sua publicação.  

 2.1.1. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão  ou 

 revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br,  bem 

 como no site da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo/ MG.  

2.2.  A Câmara Municipal de Pedro Leopoldo exime-se de qualquer responsabilidade quanto à publicidade deste 

 edital e seus procedimentos caso o pretenso licitante não acesse os endereços citados nos ITENS 2.1 e 2.1.1 para 

 conhecimento/acompanhamento do Processo Licitatório.  

2.3.  Sob sua inteira responsabilidade, o licitante deverá estar previamente cadastrado na plataforma de licitações, o 

 qual poderá ser realizado no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br.  

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

 firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

 representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão/ entidade promotora da 

 licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.5. É de inteira responsabilidade do licitante cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

 atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

 alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

2.6.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

2.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 2.7.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;  

 2.7.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação  e 

 responder administrativa ou judicialmente;  

 2.7.3. que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, a saber:  

mailto:camarapl@pedroleopoldo.mg.leg.br
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 2.7.3.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da  

 licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

 2.7.3.1.1. O impedimento também será aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física  

 ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

 controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da   

 personalidade jurídica do licitante; 

 2.7.3.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

 dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

 fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

 por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  

 2.7.3.3. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

 concorrendo entre si;  

 2.7.3.4. pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada j

 udicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

 condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

 2.7.3.5. a critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

 referem os ITENS 2.7.3.1 e 2.7.3.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

 execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão  ou 

 entidade;  

 2.7.3.6. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.7.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou 

insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;  

2.7.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, visto que a experiência prática demonstra que as 

licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade 

técnica. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica 

na medida em que nas aquisições de bens e serviços comuns, perfeitamente pertinentes e compatíveis para empresas 

atuantes do ramo licitado, é bastante usual a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua 

maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes 

para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais, 

nos termos do art. 15, caput, da Lei 14.133/2021;  

2.7.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.  

3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente 

pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do PROCESSO LICITATÓRIO, pelo email 

licitacao@pedroleopoldo.mg.leg.br ou pessoalmente com a Pregoeira ou servidor de apoio, cabendo a Pregoeira responder 

à impugnação e/ou pedido de esclarecimento, no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame.  

 3.1.1. caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

 certame.  

3.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o proponente/licitante que não o 

fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação 

não terá efeito de recurso. 
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3.3. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do Certame.  

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO  

4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança 

(criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br).  

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão/ entidade promotora da 

licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.  

4.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade 

legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão 

eletrônico.  

4.5. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observando data e horário limite estabelecido. 

4.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas neste Edital.  

4.7. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;  

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21;  

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme o art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados;  

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis Trabalhistas, nas Normas Infralegais, nas Convenções Coletivas 

de Trabalho - CCT e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme o art. 63, 

§ 1º, da Lei Federal nº 14.133/21;  

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, conforme o art. 67, inc. VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  

( ) Declaro para fins do disposto no art. 68, inc. VI, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88;  

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88;  

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar 

enquadrado como ME/EPP, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência;  

( ) Microempresa – ME;  

( ) Empresa Pequeno Porte – EPP; 

( ) Outros enquadramentos.  
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4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 

Edital.  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. O Licitante encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 

acesso e senha intransferíveis.  

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema.  

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

5.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 

edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o encerramento do envio 

de lances, no prazo definido pela pregoeira, de no máximo 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado, SOB PENA DE 

INABILITAÇÃO.  

5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

 5.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo 

 máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação da pregoeira, via sistema.  

5.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e, se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem 

comprovadamente emitidos somente em nome da matriz.  

5.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua 

portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou pelos respectivos consulados ou 

embaixadas.  

5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.  

5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: valor 

unitário e total dos itens;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;  
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços;  

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, de omissão ou de qualquer 

outra natureza;  

6.5. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 

6.6. O licitante deve respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando 

participarem de licitações públicas; 

6.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do pregão 

Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital;  

6.8. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com a proposta, 

previamente à abertura da sessão pública, e sua ausência ensejará a inabilitação da interessada.  

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

7.1. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.2. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento considerar-se-ão válidas por até 90 

(noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão.  

7.3. Aplica-se ao presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da União), no Acórdão nº 

1.211/2024: Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. 

Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, 

da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório 

de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes 

de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”.  

7.4. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a proposta, a documentação de 

habilitação, antes da abertura da sessão pública, a seguir informada:  

7.4.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Registro comercial no caso de firma individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado, onde se 

possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, 

acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;  

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da 

diretoria em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.4.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também servirá para fins 

de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;  

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de 

regularização perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias 

MF 358 e 443/2014;  

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;  

d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver);  
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e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 

na forma da Lei;  

f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 

suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT.  

7.4.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

7.4.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa  

 jurídica.  

7.4.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, já exigíveis e 

 apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

 balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 7.4.3.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

 patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  

 7.4.3.2.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.  

 7.4.3.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

 contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 

 lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

 7.4.3.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 

 Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital.  

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos neste edital e/ou que contenham vícios insanáveis.  

8.3. também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 

os participantes.  

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 

de aceitação.  
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8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances.  

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.  

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital.  

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10,00 (dez) reais. 

8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.  

8.14. a prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários.  

8.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente.  

8.16. encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, assessorada 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

8.17. em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pela 

pregoeira.  

8.18. não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

8.19. durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.20. no caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.21. quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

8.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas -ME e empresas de pequeno porte - EPP, uma 

vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas – ME e empresas de pequeno porte - EPP 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da lc nº 123, de 2006.  

8.24. nessas condições, as propostas de microempresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada.  

8.25. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto.  
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8.26. Caso a MICROEMPRESA – ME ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior.  

8.27. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá 

haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase aberta. 

8.29. havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da lei nº 

14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos prestadores de serviços que:  

8.29.1  tenham avaliação do desempenho contratual prévio, mediante registros cadastrais para efeito de atestado de 

 cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

8.29.2 desenvolvam ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

8.29.3 desenvolvam programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle;  

8.29.4 estejam estabelecidos no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

 Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

 território do Estado em que este se localize;  

8.29.5 sejam empresas brasileiras;  

8.29.6 sejam empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

8.29.7 sejam empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

 2009.  

8.30. persistindo o empate, a proposta vencedora será a que apresentar o menor preço sobre os serviços. 

8.31. encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 

8.32. a negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

8.33. quando houver apenas um item, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente atualizará a proposta do 

fornecedor pelo melhor lance ofertado.  

8.33.1 quando se tratar de mais de um item por lote, a pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

 prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

 negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

 confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.  

8.34. após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

9.1. encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos, 

observado o disposto no art. 14 da lei federal nº 14.133/2021.  

9.2. será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou 

que, apresentar preço manifestamente inexequível.  

9.3. qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
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9.4. na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser REINICIADA mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

9.5. a pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.6. o prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.  

9.7. se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação.  

9.7.1. se tratando de lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação da proposta para 

 todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens que compõem 

 o lote.  

9.7.2. havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

 continuidade.  

9.7.3. a pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 

 lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

 diversas das previstas neste edital. 

9.7.4. também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com 

 o licitante para que seja obtido preço melhor.  

9.7.5. a negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes pelo “chat”.  

10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

10.1. Para julgamento, será adotado o critério de menor preço por LOTE, os prazos para fornecimento, as especificações 

técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital.  

10.2. a pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor preço, vantajosidade imediatamente após 

a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação 

do lance de menor valor/ mais vantajoso.  

10.3. se a proposta de menor preço por LOTE, maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às 

exigências de habilitação, a pregoeira poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

procederá a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, ordenada e 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.4. no caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre preços unitários 

e totais, os primeiros.  

10.5. serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da legislação em vigor.  

10.6. serão rejeitadas as propostas que:  

10.6.1 sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação 

 do objeto licitado;  

10.6.2 contiver qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente edital, ou seja, 

 manifestamente inexequíveis, por decisão da pregoeira.  

10.7 caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço estipulado 

neste edital.  

10.8 da sessão pública, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 

e as ocorrências relevantes.  
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10.9. constatando o atendimento das exigências previstas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado 

o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente.  

10.10. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, 

regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos 

supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

 11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)  

11.1. a proposta final do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico.  

11.1.1. quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de forma 

 proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos valores de forma 

 proporcional, DEVERÁ o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo 

 determinado pela Pregoeira.  

11.1.2. A Pregoeira poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na plataforma para que o 

 fornecedor faça o preenchimento dos valores dos itens do Lote livremente, caso entenda necessário.  

11.2. o licitante vencedor deverá encaminhar por e-mail (contabilidade@pedroleopoldo.mg.leg.br), no prazo de 24 (vinte e 

quatro horas), a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento. 

12. DO RECURSO  

12.1 a pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa - ME, empresa 

de pequeno porte - EPP, concederá o prazo de no mínimo (30) trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) ponto (s) da decisão pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema.  

12.2. a falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste 

pregão, implica decadência desse direito.  

12.3. havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e existência de motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

12.3.1. nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

 admissibilidade do recurso.  

12.3.2. a falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a decadência 

 do direito de recurso.  

12.4. a recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do 

sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, 

também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

12.5. o acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade superior, que poderá adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

14. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA CONTRATO  

14.1. findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e-mail a assinar o contrato 

(conforme anexo II deste edital), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação emitida pelo pregoeiro da câmara 

municipal de pedro leopoldo, sob pena de decair do direito à contratação.  
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14.2. caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no subitem 14.1, ensejará a aplicação das sanções 

estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o direito de convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante 

vencedora neste instrumento.  

15. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

15.1. As condições de fornecimento a serem observadas, pela licitante vencedora, são aquelas estabelecidas no Termo 

de Referência (ANEXO I).  

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

16.1. As condições de pagamento a serem observadas pela Câmara Municipal de Pedro Leopoldo e pela licitante 

vencedora são aquelas estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I).  

17. DAS OBRIGAÇÕES  

17.1. As obrigações a serem observadas pela Câmara Municipal de Pedro Leopoldo e pela licitante vencedora são aquelas 

estabelecidas no termo de referência (ANEXO I), contrato (MINUTA ANEXO II) e legislação vigente.  

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, de acordo com o estabelecido 

no Termo de Referência (ANEXO I), Contrato (MINUTA ANEXO II) e legislação vigente.  

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

19.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão integralmente por conta de dotação orçamentária própria da 

Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, 01.03.01.01.031.0001.2006.3.3.90.39 – Serviços de Terceiros PJ – Ficha 24; 

01.04.01.01.031.0001.1001.4.4.90.52 – Equipamentos e Mat. Permanente – Ficha 50. 

19.2. o presente edital e seus anexos, assim como, a proposta da licitante vencedora, serão partes integrantes deste 

processo licitatório, independentemente de transcrição.  

19.3. é facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

19.4. a presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.  

19.5. as proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara Municipal 

de Pedro Leopoldo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório.  

19.6. as proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação.  

19.7. é vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão pública do pregão.  

19.8. na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, considerando os dias de expediente na Câmara Municipal de Pedro Leopoldo.  

19.9. é proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de 

recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas na lei 

federal nº 14.133/21 e no código penal brasileiro.  
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19.10. as normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da administração pública, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.11. o licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste edital e seus anexos, pois o simples registro de 

proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, 

independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos 

legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.  

19.12. não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo.  

19.13. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação serão prestadas 

pela Pregoeira da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo de forma exclusiva pela Plataforma de Licitações Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br) ou pelo email licitacao@pedroleopoldo.mg.leg.br ou pessoalmente, com qualquer membro da 

Comissão de Licitação.  

19.14. Para as demais condições, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste Edital.  

19.15. Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento equivalente.  

19.16. Integram este Edital os seguintes anexos: ANEXO I – Termo de Referência e Apêndice e  ANEXO II – Minuta do Contrato. 

 
Pedro Leopoldo, 02 de outubro de 2026. 

 
 
    

Euler Moreira de Freitas 
Equipe de Apoio 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

1  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1Pregão eletrônico para Registro de Preços, objetivando a futura e eventual contratação de empresa especializada 
para o fornecimento de novas unidades e serviços de instalação, remoção e manutenção preventiva periódica e 
manutenção corretiva de aparelhos de ar-condicionado tipo split system, incluindo mão de obra, fornecimento de 
peças, materiais, ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

1.2 Especificações e quantidades do objeto: 
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1.3 Os serviços de manutenção corretiva (com fornecimento de peças) possuem natureza eventual e serão 

executados exclusivamente mediante demanda da Câmara Municipal, não havendo garantia de quantidade 

mínima de ordens de serviço, chamados técnicos, reparos, substituições de componentes ou fornecimento de 

peças durante a vigência da ata de registro de preços ou dos instrumentos contratuais dela decorrentes. 

1.4 Para fins de planejamento da contratação, fica estabelecido o valor global estimado máximo de R$ 

40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais) para as futuras demandas de manutenção corretiva, o qual possui 

caráter meramente estimativo e constitui limite máximo de despesa, não representando obrigação de 

contratação, consumo mínimo, remuneração fixa, pagamento antecipado ou direito da futura contratada à 

integralidade desse montante. 

1.5 O valor global estimado da manutenção corretiva será apurado exclusivamente para fins de composição 

do valor estimado da contratação, da análise de vantajosidade, da definição do limite de despesa e da 

ordenação das propostas, sem prejuízo de que os pagamentos sejam realizados com base nos preços unitários 

registrados e nos quantitativos efetivamente executados, medidos, atestados e aceitos pela fiscalização 

contratual. 

1.6 A emissão de ordem de serviço para manutenção corretiva dependerá de prévia avaliação técnica da 

necessidade, da indicação dos serviços a serem executados e, quando houver necessidade de peças ou 

componentes não contemplados na planilha de preços, de autorização expressa da Administração, observados 

os preços conforme orçamentos apresentados, a justificativa técnica e a disponibilidade orçamentária. 

1.7 Nos preços propostos pelos licitantes deverão estar inclusos todos os custos e despesas, encargos e 

incidências, diretos ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS se houver incidência, que recaiam sobre a prestação do 

objeto da presente licitação, tais como mão de obra, encargos sociais, transporte, ferramentas, materiais, 

equipamentos e demais despesas diretas ou indiretas. 

1.8 Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento adicional, de todo 

MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais envolvidos na 

execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à execução dos serviços de manutenção preventiva 

e corretiva dos equipamentos de ar condicionados, tais como álcool, água destilada, óleos lubrificantes, 

detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, lã de aço, utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e 

desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, 

fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, colas, pilhas para lanterna e buchas de nylon, 

lixas, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, acetileno 

e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os correspondentes 

custos. 

1.9 A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a pagamento 

adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis, relés de proteção, capacitores, parafusos, 

rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gás refrigerantes, filtros e circuitos de 

controle de temperatura. Desse modo, a CONTRATADA deverá considerar, na sua proposta de preço, os 

correspondentes custos. 
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1.10 MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças, componentes e 

materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e instalações do ar-

condicionado. 

1.11 Correrá por conta da CONTRATANTE os seguintes MATERIAIS DE REPOSIÇÃO: compressores, 

ventiladores, controle remoto, placa eletrônica e demais peças não abrangidas pelos itens 1.9 e 1.10.  

1.12 O MATERIAL DE REPOSIÇÃO a cargo da CONTRATANTE pode ser adquirido diretamente de terceiros 

para entrega à CONTRATADA, ou autorizado a esta que providencie tal aquisição, com posterior 

ressarcimento pelo respectivo custo, desde que o correspondente orçamento detalhado tenha sido 

previamente aprovado pela Câmara e esteja dentro do preço praticado no mercado. 

1.13 Os custos com a instalação de materiais, inclusive os citados no item 3.4., deverão correr por conta da 

CONTRATADA, não podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição dos preços unitários.  

1.14 Na hipótese de ser necessária a aquisição de MATERIAL DE REPOSIÇÃO, cujo fornecimento seja 

responsabilidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a apresentar, de imediato, três orçamentos 

detalhados para viabilizar tal compra, com a completa identificação individualizada dos itens necessários 

aos serviços de manutenção, indicando obrigatoriamente a marca e modelo dos mesmos, acompanhados 

de seus correspondentes quantitativos e preços unitários. 

1.15 A CONTRATANTE poderá recusar os orçamentos de MATERIAL DE REPOSIÇÃO apresentados pela 

CONTRATADA, cujos valores estejam muito acima do praticado pelo mercado, podendo obter orçamento 

específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo. 

1.16 Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser novos, do mesmo 

fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e à aprovação da 

FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

1.17 Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informações, 

por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado de ensaios que comprovem 

a qualidade destes. Os ensaios e as verificações que se fizerem necessários serão providenciados pela 

CONTRATADA, representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por consequência, 

objeto de pagamento adicional por parte da CONTRATANTE. 

1.18 As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE, devendo, por 

ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA à DIRETORIA DA 

CÂMARA. 

1.19 Após a fase de negociação de lances pela Pregoeira, o licitante declarado vencedor deverá enviar a 

proposta comercial no prazo de 01 (um) dia útil, com os valores unitários de cada item. 

1.20 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 
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1.21 O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 1 (um) ano contado do primeiro dia útil subsequente 

à data de sua divulgação no PNCP (IN 89/2024 - AGU), prorrogável por igual período desde que comprovada 

a vantajosidade, na forma do art. 84, da Lei n° 14.133/2021. 

1.22 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência por 12 (doze) meses contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arts. 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2  JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação tem por finalidade assegurar a adequada climatização dos ambientes internos da 

Câmara Municipal de Pedro Leopoldo e Centro de Atenção ao Cidadão-CAC, garantindo condições térmicas 

adequadas ao desempenho das atividades administrativas e legislativas, bem como ao atendimento do 

público, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Documento de Formalização da 

Demanda – DFD. 

2.2 A manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar-condicionado é necessária para garantir o pleno 

funcionamento dos equipamentos, prevenir falhas operacionais, prolongar sua vida útil e reduzir custos 

decorrentes de reparos emergenciais ou substituições prematuras. 

2.3 A adequada climatização dos ambientes contribui para melhores condições de trabalho aos servidores e 

vereadores, além de proporcionar maior conforto aos cidadãos que utilizam os serviços oferecidos pela 

Câmara Municipal e Centro de Atenção ao Cidadão - CAC. 

2.4 A contratação também visa assegurar a conservação do patrimônio público e o funcionamento adequado 

dos equipamentos instalados nos diversos ambientes da instituição, atendendo aos princípios da eficiência, 

economicidade e continuidade do serviço público, conforme previsto nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021. 

2.5 A contratação encontra-se respalda no Documento de Formalização de Demanda – DFD, no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP e no Mapa de Risco elaborados para subsidiar o planejamento da contratação. 

2.6 A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA/2026), publicado no portal da Câmara 

Municipal em 29/05/2026: 

https://sistemas.pedroleopoldo.mg.leg.br/portalcidadao/#df1b1a7c7b2a290bcb31e32771e610784662739a

88807c0dacac58ede5f391a7530e299dc302d611ee73cb143fc22eaf93592e53e7b5bdb01b00a0b8d28dae460

c141dd2ff83412e4dc1c31b16b25f33144a9e5620ea73b13f5bc1c59411d98439ad226e8af03840603796067d8

7afe130812cf3de24982d0e306f9e61e764e5  

3  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1 A solução consiste na futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

aparelhos de ar-condicionado e na prestação de serviços técnicos de instalação, manutenção preventiva 

periódica quadrimestral e manutenção corretiva de aparelhos de ar-condicionado, tipo split system, high wall, 

instalados nas dependências da Câmara Municipal e Centro de Atenção ao Cidadão-CAC. 

3.2 A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico para Registro de Preços. 
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3.3 A solução proposta busca garantir o funcionamento contínuo e eficiente dos sistemas de climatização, 

contribuindo para a melhoria das condições ambientais nos espaços institucionais e para a preservação do 

patrimônio público. 

4   REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1  Recomenda-se a adoção de práticas sustentáveis como:  

 4.1.1  Adoção de critérios de sustentabilidade compatíveis com o objeto, nos termos dos arts. 11, IV, e 

 25 da Lei nº 14.133/2021, priorizando: 

I – utilização de práticas que reduzam o consumo de energia; 

II – destinação ambientalmente adequada de resíduos e peças substituídas; 

III – manuseio adequado de gases refrigerantes; 

IV – adoção de boas práticas ambientais na execução dos serviços. 

 4.1.2 Os serviços deverão assegurar eficiência energética, funcionamento seguro e prolongamento da 

 vida útil dos equipamentos, observando-se o disposto no art. 46 da Lei nº 14.133/2021 quanto à 

 promoção do desenvolvimento sustentável e uso racional de recursos. 

Subcontratação 

4.3 Será admitida subcontratação parcial, limitada a até 25% do valor total do contrato, desde que 

previamente autorizada pela Administração e que a empresa subcontratada comprove qualificação técnica 

compatível com a parcela a ser executada. 

 4.3.1 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado 

 pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

 subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

 contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

 4.3.2 A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o 

 subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

 4.3.3 O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

 subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3.4 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.3.5 O Contratado deverá substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de 

extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 

notificando o Contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a 

inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 

subcontratada. 
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4.3.6 O Contratado será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 

centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

Garantia da contratação 

4.4 Considerando a natureza do objeto associado à execução contratual, não será exigida garantia contratual, 

nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

Vistoria 

4.5 O licitante interessado poderá realizar avaliação prévia da sede da Câmara Municipal e do Centro de 

Atenção ao Cidadão (CAC) para conhecimento pleno das condições e peculiaridades dos locais de execução 

do objeto, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 12 às 17 horas. 

4.5.1 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria.  
4.5.2   Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu 

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.5.3  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 

dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os 

ônus dos serviços decorrentes. 

5 EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução 

5.1 O fornecimento dos equipamentos e os serviços serão executados mediante solicitação da Administração, 

conforme necessidade da Câmara Municipal e Centro de Atenção ao Cidadão-CAC. 

5.2 Os serviços compreendem: 

 I - instalação de equipamentos de ar-condicionado; 

 II – desinstalação de equipamento de ar-condicionado; 

 II - manutenção preventiva periódica, quadrimestral, incluindo limpeza técnica e higienização dos 

 equipamentos; verificação dos componentes elétricos e mecânicos e recarga de gás refrigerante, 

 quando necessário. 

 III - manutenção corretiva em caso de falhas ou defeitos. 

 5.2.1 A manutenção preventiva deverá incluir, no mínimo, limpeza de filtros, verificação do nível de 

 gás refrigerante, inspeção elétrica, checagem de funcionamento e ajustes (inclusive do gás) 

 necessários ao pleno desempenho do equipamento. 

 5.2.2A manutenção corretiva deverá ser executada sempre que identificada falha ou mau 
 funcionamento, garantindo o restabelecimento das condições normais de operação. 

 5.3  Os serviços deverão ser realizados nos seguintes endereços: Rua Dr. Comendador Antônio Alves, 389 - 

Centro - Câmara Municipal de Pedro Leopoldo ou Rua José Pires Araújo, 363, LJ 1 e 2 - Cachoeira  Grande – 

CAC, conforme Autorização de Execução do Serviço. 

 5.4 A execução contratual deverá observar os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e 

continuidade do serviço público, conforme arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021.  

5.5 No fornecimento dos equipamentos deverão ser observadas as especificações técnicas constantes item 1, 

deste documento. 

5.6 Na execução dos serviços a empresa deverá observar, obrigatoriamente: 

 I - Utilização de profissionais qualificados e tecnicamente habilitados; 
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 II - Emprego de materiais adequados e compatíveis com as normas técnicas vigentes; 

 III - Observância às normas da ABNT, regulamentações do INMETRO e normas de segurança do trabalho 

 aplicáveis; 

 IV - Garantia mínima dos serviços executados; 

 V - Realização de testes de funcionamento após instalação ou manutenção; 

 VI - Emissão de relatórios técnicos detalhando os serviços realizados. 

5.7 Na execução dos serviços, a empresa deverá ainda: 

 5.7.1 Fornecer todos os insumos (inclusive o gás refrigerante), ferramentas e equipamentos necessários 

  à execução dos serviços; 

 5.7.2 Cumprir os prazos de atendimento estabelecidos, especialmente nos casos de manutenção  

  corretiva; 

 5.7.3 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;5.7.4

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

 prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

 resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 5.7.5 Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do Edital (e seus anexos), e 

 do Contrato, responsabilizando-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

 com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano 

 causado à Câmara Municipal ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

 acompanhamento da execução contratual pela Câmara, que ficará autorizada a descontar dos 

 pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 5.7.6 Comunicar ao fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

 verifique no local dos serviços; 

 5.7.7 Paralisar, por determinação da Câmara, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
 acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 5.7.8 Manter sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
 disciplina; 
 5.7.9 Submeter previamente, por escrito, à Câmara, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
 métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
 5.7.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
 material; 
 5.7.11 Responsabilizar-se por eventuais danos causados ao patrimônio público; 

 5.7.12Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
 todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 5.7.13 Atender às determinações do fiscal do contrato designado nos termos do art. 117 da Lei nº 
 14.133/2021. 

 5.8 Garantia, manutenção e assistência técnica dos equipamentos fornecidos: 

 5.8.1 O prazo de garantia do bem objeto da contratação é aquele estabelecido pelo fabricante nos  

 termos da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 5.8.2 A garantia será prestada com vistas a manter os bens ou produtos fornecidos em perfeitas  

 condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante. 
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 5.8.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio contratado, ou, se 

 for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

 5.8.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

 bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

 5.8.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

 substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

 desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

 5.8.6 Uma vez notificado, o contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

 vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 

 das dependências do contratante pelo contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

 5.8.7 O prazo indicado no item anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

 por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo contratante. 

 5.8.8 Na hipótese do 5.8.5, o contratado deverá disponibilizar produto ou equipamento equivalente, de 

 especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

 contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

 reparos. 

 5.8.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do contratante  ou 

 a apresentação de justificativas pelo contratado, fica o contratante autorizado a contratar empresa 

 diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 

 a exigir do contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 

 garantia dos equipamentos. 

 5.7.10 O custo referente ao transporte dos bens ou equipamentos cobertos pela garantia será de 

 responsabilidade do contratado. 

  5.7.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele   

 fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 

 de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

5.9 Garantia do serviço 

5.9.1 A contratada deverá garantir a qualidade dos serviços prestados e a correta execução das 

intervenções realizadas nos equipamentos. 

5.9.2Caso sejam identificadas falhas decorrentes da execução dos serviços, a contratada deverá proceder 

à correção sem ônus adicional para a Administração. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

Fiscalização 

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 
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Fiscalização Técnica 

6.4 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.5 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

6.6 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.8 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.9 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.10 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Fiscalização Administrativa 

6.11 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.12 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.13 Cabe ao gestor do contrato: 

 6.13.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

 todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

 de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

 relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento  da 

 finalidade da administração. 

 6.13.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 

 à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

 que ultrapassarem a sua competência. 

 6.13.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho  de 

 despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

 pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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 6.13.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

 setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

 desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

 eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 6.13.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 

 de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

 ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 6.13.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado 

 a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

 Administração. 

 6.13.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

 de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1 Os serviços e/ou produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, de forma sumária, 

no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, que verificará a sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

7.2 Os serviços e/ou produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

7.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.6 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.7 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 7.7.1  a data da emissão;  

 7.7.2  os dados do contrato e do órgão contratante;  

 7.7.3  o valor a pagar; e  

 7.7.4  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

mailto:camarapl@pedroleopoldo.mg.leg.br
http://www.pedroleopoldo.mg.leg.br/


 
        CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

                                                      NOVO TEMPO, NOVAS IDEIAS 
 

 
 

Rua Comendador Antônio Alves, 389 – Centro – Pedro Leopoldo – CEP 33250-033 – Fone: 31 3665-3200 

E-mail: camarapl@pedroleopoldo.mg.leg.br – Home Page: www.pedroleopoldo.mg.leg.br  

 

7.8 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Contratante; 

 7.9 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou outro meio. 

7.10 A Administração deverá realizar essa consulta para: 

 7.10.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.10.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão 

ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.11  Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.12  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.13  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

7.14  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

7.15  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

7.16  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice 0,3 (três décimos por cento) ao dia de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.17  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado. 

7.18  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.19  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.20  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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7.21  O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste  

7.22. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.  

7.23. Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.24. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.25. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.26. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.27. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao  

  funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 c) der causa à inexecução total do contrato; 

 d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo  

  justificado; 

 e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

 justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

 “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

 alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

 imposição de penalidade mais grave. 

 8.2.4 Multa: 

 8.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia 

 de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
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 8.2.4.2 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “b”, “c”, “e”, “f”, “g”, “h” de 2% 

 (dois por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

 8.2.4.3 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por 

 cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.  

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

8.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante à Câmara, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

8.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

8.9 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

8.10 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.11 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.11.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.11.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.11.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.11.5 os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei  nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.13 A Câmara deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. 
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8.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, 

conforme discriminado na cláusula 1, deste documento. 

 9.1.1 Os itens 4 a 11, serviços de instalação, remoção, manutenção preventiva quadrimestral e 

 manutenção corretiva, foram agrupados num único lote, Lote 4, tendo em vista que sob o aspecto 

 técnico-operacional, a execução integrada dos serviços por uma única empresa apresenta-se mais viável, 

 diante de vantagens relevantes, tais como: padronização dos procedimentos técnicos; maior controle 

 da execução contratual; responsabilização única pela qualidade dos serviços; redução de riscos de 

 conflito entre prestadores distintos; melhor gestão da garantia e da manutenção dos equipamentos. 

 9.1.2 No julgamento do lote 4, deverá ser levado em conta para classificação da empresa 

 vencedora, os valores e quantidades individuais de cada item, verificando-se se estão dentro da 

 média apurada e se não há discrepância de valor. 

 9.1.3 Na elaboração da proposta definitiva, o valor final do lote 4, será rateado conforme o valor da 

 média apurada para cada item. 

Forma de fornecimento 

9.2 O fornecimento será parcelado, conforme demanda da Câmara Municipal.  

Habilitação jurídica 

9.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

9.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

9.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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9.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

9.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.14 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.16 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de sociedade simples; 

9.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  

Qualificação Técnica 

9.18 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

  9.18.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

 do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.19 Registro do Responsável Técnico pelas atividades no Conselho da entidade profissional competente. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.20 Comprovação de aptidão para execução dos serviços objeto da contratação, por meio da apresentação 

de certidão ou atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

 9.20.1 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e 

 o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 

 equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

 9.20.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

 fornecedor. 
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 9.20.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

 dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

 à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 

 documentos. 

 9.20.4 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

 principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

 9.20.5 A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em 

 favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 

 §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.21 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.22 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  9.23 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de  

  documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

  dessas contribuições. 

  9.24 O contratado deverá apresentar no momento da fase de habilitação, a documentação que  

  comprove a capacidade técnica do subcontratado. 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1 O custo estimado total e os custos unitários estão apostos no Apêndice 01 desse Termo de Referência. 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes rubricas consignadas 

no Orçamento da Câmara: 01.03.01.01.031.0001.2006.3.3.90.39 – Serviços de Terceiros PJ – Ficha 24; 

01.04.01.01.031.0001.1001.4.4.90.52 – Equipamentos e Mat. Permanente – Ficha 50. 

12 JUSTIFICATIVA PARA A CONFECÇÃO DO TERMO DE RÊFERÊNCIA, UTILIZANDO COMO BASE O MODELO 
DA AGU COM ADAPTAÇÕES 
12.1 Nos termos do art. 56 da Resolução nº 909/2024 da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, que 

recomenda a utilização dos modelos de minutas padronizados da Advocacia-Geral da União (AGU) para 

elaboração de Termos de Referência e Projetos Básicos, informa-se que o presente Termo de Referência foi 

elaborado com base no modelo oficial da AGU, adotando-se sua estrutura metodológica, organização e 

conteúdo mínimo. 

12.2 Contudo, em razão das especificidades administrativas, normativas e operacionais da Câmara Municipal 

de Pedro Leopoldo, especialmente por se tratar de processo de aquisição no âmbito municipal, foram 

promovidas adaptações pontuais, como: adequação da redação e de determinadas cláusulas ao contexto 

institucional da Câmara Municipal e inserção das informações pertinentes ao objeto, às regras de 

fornecimento, requisitos operacionais e demais condições específicas do processo de contratação. 

13 DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 
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Pedro Leopoldo, 02 de outubro de 2026.   

   

 

Viviane Schaberle Toledo – Coordenadora   Maria Bernadete do Prado Coelho 

Equipe de Planejamento das Contratações 
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APÊNDICE 01 – CUSTO ESTIMADO 

Lote Item Especificação Quant. Valor 
Unitário 

Mediana 

(R$) 

Valor Total  

Mediana 

(R$) 

1 1 Aquisição aparelhos 12.000 BTU/h 30 2.900,00 87.000,00 

2 2 Aquisição aparelhos 18.000 BTU/h 10 3.516,15 35.161,50 

3 3 Aquisição aparelhos 60.000 BTU/h 5 12.795,17 63.975,85 

4 

4 Instalação aparelho 12.000 BTU/h 30 870,00 26.100,00 

5 Instalação aparelho 18.000 BTU/h 10 1.030,00 10.300,00 

6 Instalação aparelho 60.000 BTU/h 8 2.281,00 18.248,00 

7 Remoção aparelhos 60.000 BTU/h 3 370,29 1.110,87 

8 Manutenção preventiva aparelhos 12.000 BTU/h 80 260,00 20.800,00 

9 Manutenção preventiva aparelhos 18.000 BTU/h 20 324,54 6.490,80 

10 Manutenção preventiva aparelhos 60.000 BTU/h 30 550,00 16.500,00 

11 Manutenção corretiva – valor da hora técnica 180 225,00 40.500,00 

Total Lote 4 R$ 140.049,67 

Valor total Lotes 1 + 2 + 3 + 4 R$326.187,02 

 

Pedro Leopoldo, 02 de outubro de 2026.   

   

 

Viviane Schaberle Toledo – Coordenadora   Maria Bernadete do Prado Coelho 

Equipe de Planejamento das Contratações 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:camarapl@pedroleopoldo.mg.leg.br
http://www.pedroleopoldo.mg.leg.br/


 
        CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

                                                      NOVO TEMPO, NOVAS IDEIAS 
 

 
 

Rua Comendador Antônio Alves, 389 – Centro – Pedro Leopoldo – CEP 33250-033 – Fone: 31 3665-3200 

E-mail: camarapl@pedroleopoldo.mg.leg.br – Home Page: www.pedroleopoldo.mg.leg.br  

 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS 19/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 12/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 

 

A Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, inscrita no CNPJ sob o n.º 20.131.090/0001-67, com sede nesta 

cidade de Pedro Leopoldo, na rua Comendador Antônio Alves, 389 neste ato representada por seu presidente, 

Rafael Vieira Faria, doravante designada contratante, e a empresa , inscrita no CNPJ sob o 

n.º.............................. , com sede..........................., neste ato representada por.........................., doravante 

designado(a) contratado(a), têm justo e contratado entre si, em decorrência do processo administrativo de 

compras nº 19/2026, processo licitatório n.º 12/2026, pregão eletrônico nº 005/2026,  observados os 

preceitos da lei federal 14.133/2021  e resolução da câmara municipal de Pedro Leopoldo n.º 909, de 11 de 

março de 2024 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório, com as suas alterações posteriores, 

o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1 - OBJETO 

1.1 Pregão eletrônico para Registro de Preços, objetivando a futura e eventual contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de novas unidades e serviços de instalação, remoção e manutenção 

preventiva periódica e manutenção corretiva de aparelhos de ar-condicionado tipo split system, incluindo mão 

de obra, fornecimento de peças, materiais, ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços, 

destinados a atender às demandas da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo e do Centro de Atenção ao 

Cidadão - CAC - José Justino Pires Damaso, conforme especificações, condições e exigências previstas neste 

TR e em seus anexos. 

1.1.1 Os serviços serão prestados nas condições e especificações estabelecidas neste Contrato, no Termo 

  de Referência e Edital do Pregão Eletrônico 05/2026. 

1.1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2026 e seus Anexos, bem 

   como à Proposta Vencedora, sendo partes integrantes e inseparáveis deste Instrumento  

   independentemente de transcrição. 
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   2- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

2.1 O fornecimento dos equipamentos e os serviços serão executados mediante solicitação da Administração, conforme 
 necessidade da Câmara Municipal e Centro de Atenção ao Cidadão-CAC. (Termo de Referência – Anexo I – Item 5). 

2.2 Caso não seja possível a prestação do serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
 respectivas com pelo menos 02(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
 prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

2.3  A contratada assume perante a contratante a responsabilidade civil de prestar o serviço com qualidade, 

 observando o prazo de validade e as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I) do Edital do Pregão 

 Eletrônico nº 05/2026.  

2.4  A contratada não poderá a qualquer título transferir o objeto do presente Contrato a terceiros. 

2.5  A contratada será obrigada a manter durante a vigência deste Contrato as condições de habilitação exigidas no 

 edital, podendo a contratante solicitar a entrega de qualquer documento a ela referente. 
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2.6  Na hipótese do subitem anterior, a contratada deverá proceder à entrega do documento solicitado dentro de 

10(dez) dias, com prazo de validade vigente. 

2.7 É de responsabilidade da contratada providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 

 contratante.  

2.8  a contratada será responsável por todos os ônus relativos a execução do objeto. 

2.9 cumprir, durante toda a execução do contrato, as obrigações assumidas, mantendo todas as condições de 

 habilitação e qualificação exigidas para se contratar com a administração pública.  

2.10 a contratada deverá arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos, envolvidos na execução do 

contrato, nos termos das obrigações previstas no edital.  

2.11 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, nos termos da lei federal nº 

 14.133/2021. 

2.12 responsabilizar-se, com foro de exclusividade, pela observância a todas as normas estatuídas pela legislação 

 trabalhista, social e previdenciária, tanto no que se refere a seus empregados, como a  contratados e prepostos, 

 responsabilizando-se, ainda, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das 

 citadas normas, aí incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências da contratante.   

2.13 caso este seja chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em referência, a 

 contratada obriga-se a ressarci-lo do respectivo desembolso, ressarcimento este que abrangerá despesas 

 processuais e honorários de advogado arbitrados na referida condenação. 

2.14 garantir a qualidade do objeto executado. 

2.15 exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independentemente da fiscalização 

exercida  pela contratante. 

2.16  executar o objeto avençado mesmo em caso de greve de seus funcionários. 

2.17 a contratada não poderá justificar o descumprimento de qualquer obrigação por inadequação de seu 

 planejamento ou por falta de recursos. 

3. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

3.1 comunicar à contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou 

 inconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para regularização, sob pena de 

 aplicação das sanções legais e contratualmente previstas. 

3.2.  efetuar o pagamento no devido prazo fixado no contrato. 

3.3. promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados. 

3.4. fiscalizar e avaliar a execução do contrato, por meio de agente previamente designado, podendo, para 

 tanto,  vistoriar, solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os relatórios de prestação do serviço 

elaborados pela contratada. 

3.5  proporcionar à contratada o acesso às informações e documentos necessários ao cumprimento do objeto, bem 

 como aos locais onde o objeto será executado ou entregue.  

3.6  designar, formalmente, servidor responsável pela fiscalização da execução dos serviços; 

3.7 exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, anotando em 

 registro próprio as falhas detectadas; 

3.8 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas do contrato; 

3.9 pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma prevista no contrato; 

3.10 comunicar à contratada sobre qualquer ocorrência de erro de cobrança que venha a identificar, 

 formalmente e preferencialmente por escrito, para que a devida correção ocorra na fatura subsequente; 
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3.11  atestar as faturas emitidas para pagamento dos serviços prestados, após realizar rigorosa conferência dos   

  serviços; 

3.12 nos casos em que a administração não exercer o papel de substituto tributário, as retenções e  recolhimentos 

 serão de responsabilidade da contratada. 

3.13 fiscalizar durante toda a vigência do contrato o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, bem como 

 as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

  4. PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

 4.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por agente da contratante, devidamente designado para 

 tanto, ao qual competirá zelar pela perfeita execução do objeto, em conformidade com o previsto na proposta da 

 contratada e neste instrumento.  

 4.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente  fiscalizador 

 dará ciência a contratada, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas  apontadas.   

 4.3  a fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer 

 irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de

 natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

 4.4 o contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo 

 afaste-se das especificações contidas neste termo de referência e da proposta da contratada. 

4.5. fica designado o diretor geral para a fiscalização deste instrumento, devendo este: 

  4.5.1.   anotar todas as ocorrências identificadas na execução do objeto em registro próprio; 

  4.5.2.  acompanhar a correta execução física e financeira do contrato, incluindo controle de empenho,  

  faturamento e saldo contratual; 

  4.5.3.  observar se o objeto apresentado atende às especificações contidas no ato convocatório, na   

  proposta da contratada e no instrumento contratual, rejeitando as inconformidades identificadas; 

  4.5.4. acionar a contratada, por escrito, em caso de inexecução ou execução irregular do objeto contratado,  

  determinando a adoção das providências necessárias à regularização das falhas, na forma e prazo contidos  

  no instrumento contratual; 

  4.5.5. estar ciente de que a fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da contratada por  

  quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas  

  imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil; 

  4.5.6.  Reportar as intercorrências à autoridade competente, quando necessário. 

5.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de 

 liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

5.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação da  despesa, 

conforme seção anterior. 

5.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente 

 entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

 índice 0,5 (cinco décimos por cento) ao dia de correção monetária até o limite de 30 (trinta) dias. (percentual 

 sugerido na Portaria MGI-SEGES-CENTRAL Nº 6.846, de 2025. 

5.4 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

 indicados pelo Contratado ou por meio de cartão de pagamento. 

5.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.6 Quando do pagamento, estando prevista em legislação vigente aplicável, serão retidos na fonte, os percentuais 

 referentes a tributos. 
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6.  DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

6.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de 

 sua divulgação no PNCP, prorrogável por até 10 anos, desde que comprovada a vantajosidade, na forma do arts. 105, 

 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021; 

6.2 O início da execução do contrato deverá se dar em até 48 (quarenta e oito) horas após a emissão da primeira ordem 

 de fornecimento a ser emitida pela Diretoria Geral da Câmara Municipal; 

7 DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 

7.1 O fornecimento dos produtos deverá estar conforme especificações estabelecidas neste Edital, observadas todas as 

 especificidades previstas no presente contrato, sob a responsabilidade da contratada. 

7.2 o objeto que não atender às exigências da câmara municipal, poderá ser recusado, sem ônus à  contratante. 

7.3 a contratada ficará obrigada a manter, ao longo da execução do contrato, a pontualidade na prestação de 

 serviços. 

8 DA DOTAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

8.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 

 orçamentária: 01.03.01.01.031.0001.2006.3.3.90.39 – Serviços de Terceiros PJ – Ficha 24; 

 01.04.01.01.031.0001.1001.4.4.90.52 – Equipamentos e Mat. Permanente – Ficha 50. 

9. DAS CAUSAS DE ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

9.1   O contrato só será alterado nos termos e condições do disposto no art. 124 e ss. da Lei 14.133/2021; 

9.2.  O presente contrato será extinto nos termos do disposto no art. 137,138 e 139 da Lei 14.133/2021. 

10 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Os licitantes, observado o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, serão responsabilizados 

 pelas infrações previstas no art. 155 da Lei 14.1333/2021, sujeitando-se às penalidades respectivas previstas no 

 art. 156 do mesmo estatuto legal.   

11 DO FORO 

11.1 Fica eleito o foro da Comarca de Pedro Leopoldo para dirimir dúvidas oriundas deste Contrato. 

        E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato para que surta seus jurídicos e 

 legais efeitos. 

 

Pedro Leopoldo, 02 de outubro de 2026. 

 

 

        ______________________________________________ 

          Câmara Municipal de Pedro Leopoldo 

 

      ________________________________________________________ 

   

 Testemunha 1:____________________________   Testemunha 2:____________________________________ 

 

 CPF:_____________________________________   CPF:______________________________________________  

 

 

 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 019/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO, inscrita no CNPJ sob o n.º 20.131.090/0001-67, com sede nesta cidade de 

Pedro Leopoldo, na Rua Comendador Antônio Alves, nº 389, Centro - Pedro Leopoldo, CEP: 33.250-033, neste ato 

representada por seu Presidente, ____________________________, doravante designada ÓRGÃO GERENCIADOR, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2026 e a 

respectiva homologação conforme   Processo   Licitatório   Nº   012/2026,   resolve   registrar   o   preço   da   empresa 

...................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº _________________________ com endereço 

à ______________________________________________________, neste ato representado 

por______________________________________, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições 

previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1 - OBJETO 

1.2 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de novas unidades e serviços de instalação, remoção e manutenção preventiva periódica e manutenção 

corretiva de aparelhos de ar-condicionado tipo split system, incluindo mão de obra, fornecimento de peças, materiais, 

ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços, destinados a atender às demandas da Câmara Municipal 

de Pedro Leopoldo e do Centro de Atenção ao Cidadão - CAC - José Justino Pires Damaso, conforme especificações, 

condições e exigências previstas neste TR e em seus anexos. 

1.2.1 Os serviços serão prestados nas condições e especificações estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico 05/2026 

e Termo de Referência (Anexo I). 

1.2.2 Esta Ata vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2026 e seus Anexos, bem como à Proposta Vencedora, 

sendo partes integrantes e inseparáveis deste Instrumento independentemente de transcrição. 
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2. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DA ATA 

2.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços terá vigência por 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arts. 105, 106 e 107 da Lei N.º 14.133/2021. 

3. DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DA ATA 

3.1 O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Pedro Leopoldo/MG. Não há órgãos e entidades públicas 

participantes do registro de preços. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do 

art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do contratado. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo contratado.  

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 

mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 

participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal 

poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que 

seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
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5.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços terá vigência por 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arts. 105, 106 e 107 da Lei N.º 14.133/2021. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 

e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 

como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos.  

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro 

de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 

licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

Edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 

fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 

aviso de contratação,  observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos no Edital, poderá: 

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 

legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 

a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 

será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas 

pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de 

preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  
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8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos em lei. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, 

caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos 

dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2º do art. 27 do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso 

a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa.  

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 

total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao 

preço registrado, nos termos §3º do art. 26 e §4º do art. 27, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 

Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 

disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 

a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 

de Referência, ANEXO ao Edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 

grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 

ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes caso houver. 

Pedro Leopoldo,          de                   2026. 

 

________________________________________________ 

Câmara Municipal de Pedro Leopoldo 

 

___________________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 
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